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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10435.000524/2010­24 

Recurso nº  917.119   Voluntário 

Acórdão nº  2302­01.474  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  1 de dezembro de 2011 

Matéria  Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento 

Recorrente  MUNICÍPIO BREJO DA MADRE DE DEUS ­ PREFEITURA MUNICIPAL 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/02/2009 a 31/10/2009 

Ementa: 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA.  

A  compensação  de  contribuições  previdenciárias  está  sujeita  às  limitações 
legais e à homologação pela  fiscalização, não sendo um direito absoluto do 
contribuinte. 

PRAZO PRESCRICIONAL. 

O prazo de que dispõe o contribuinte para compensar pagamentos indevidos é 
de  5  anos,  conforme  o  artigo  253  do  Regulamento  da  Previdência  Social, 
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/99. 

COMPENSAÇÃO ENTE FEDERATIVO ­ RETIFICAÇÃO DE GFIP 

A  compensação  de  valores  recolhidos  indevidamente  por  parte  do  ente 
federativo será precedida de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e de  Informações à Previdência Social  ­ 
GFIP. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 

 

Marco Andre Ramos Vieira ­ Presidente.  
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Liege Lacroix Thomasi ­ Relatora. 

EDITADO EM: 20/12/2011 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Andre Ramos 
Vieira  (Presidente),  Arlindo  da  Costa  e  Silva,  Liege  Lacroix  Thomasi,  Eduardo  Augusto 
Marcondes  de  Freitas,  Manoel  Coelho  Arruda  Junior  e  Adriana  Sato. 
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Relatório 

Trata o Auto de Infração de Obrigações Principais, lavrado em 06/04/2010 e 
cientificado  ao  sujeito  passivo  em  15/04/2010,  de  contribuições  previdenciárias  devidas  à 
Seguridade  Social  correspondentes  à  glosa  de  compensação  administrativa  de  valores 
recolhidos  no  período  de  02/1998  a  09/2004,  referentes  às  contribuições  dos  exercentes  de 
cargo eletivo (prefeito, vice e vereadores) e de valores relativos às rubricas horas extra, férias 
gozadas,  férias  proporcionais  e  um  terço  de  férias,  no  período  de  01/1998  a  10/2009.  A 
compensação foi efetuada nas competências de 02/2009 a 04/2009 e 06/2009 a 10/2009. 

Após  impugnação,  Acórdão  de  fls.  107  a  113,  julgou  o  lançamento 
procedente. 

Inconformado o  contribuinte  apresentou  recurso  tempestivo,  onde  alega  em 
síntese: 

a)  que  a  prescrição  para  a  compensação  de  tributos 
indevidos  antes  da  vigência  da  LC  n.º  118/2005,  é  de 
cinco anos; 

b)  que o STJ já julgou inconstitucional o artigo 4º da LC n.º 
118/2005, sendo objeto de recurso repetitivo; 

c)  que  tem  direito  a  compensar  valores  retroativos  a  dez 
anos; 

d)  que tem direito à compensação dos valores  relativos aos 
agentes políticos de 02/1998 a 09/2004; 

e)  que os períodos não informados em GFIP foram pagos; 

f)  que  não  incide  contribuição  sobre  1/3  de  férias  e  horas 
extras , tanto para servidores celetistas ou estatutários; 

g)  que  os  valores  parcelados  também  podem  ser 
compensados; 

h)  que as GFIP’s estão sendo retificadas; 

i)  que  a  compensação  de  valores  declarados 
inconstitucionais não pode sofrer obstáculos infralegais. 

Requer  a  reforma  do  acórdão  para  homologar  integralmente  o  valor 
compensado. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora 

Cumprido o requisito de admissibilidade, conheço do recurso e passo ao seu 
exame. 

A  compensação  como  modalidade  de  extinção  do  crédito  tributário  está 
prevista no art. 156, II, do Código Tributário Nacional. O mesmo diploma legal, artigos 170 e 
170­A, prevê  regras  gerais  sobre  a matéria;  as  regras  específicas  são objeto de  lei  ordinária. 
Transcrevemos abaixo os artigos do CTN que tratam da compensação: 

“Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

(...) 

II ­ a compensação;” 

“Art.  170.  A  lei  pode,  nas  condições  e  sob  as  garantias  que 
estipular,  ou  cuja  estipulação  em  cada  caso  atribuir  à 
autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos 
tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, 
do sujeito passivo contra a Fazenda pública. 

Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a 
lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu 
montante,  não  podendo,  porém,  cominar  redução  maior  que  a 
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo 
a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.” 

 “Art.  170­A.  É  vedada  a  compensação  mediante  o 
aproveitamento  de  tributo,  objeto  de  contestação  judicial  pelo 
sujeito  passivo,  antes  do  trânsito  em  julgado  da  respectiva 
decisão judicial.” (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

O Plano de Custeio da Seguridade Social, Lei n.  8.212/91,  art.  89,  que  ora 
transcrevemos, traz comando no sentido de que somente serão compensados os valores pagos 
ou recolhidos indevidamente a título de contribuição para a Seguridade Social. 

 “Art.89.  Somente  poderá  ser  restituída  ou  compensada 
contribuição para a Seguridade Social arrecadada pelo Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social­INSS  na  hipótese  de  pagamento  ou 
recolhimento  indevido”.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.129,  de 
20.11.1995) 

O direito à compensação surgirá após o pagamento indevido de contribuição 
destinada  à  Seguridade  Social,  de  atualização  monetária,  de  multa  ou  de  juros  de  mora, 
observadas  as  seguintes  condições,  conforme  art.  193  da  Instrução  Normativa MPS/SRP  nº 
03/2005: 

•  a  compensação  deverá  ser  realizada  com  contribuições  sociais  destinadas  à  Seguridade 
Social, excluídas as destinadas para Outras Entidades ou Fundos (Terceiros); 
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•  o  sujeito  passivo  deverá  estar  em  situação  regular,  considerando  todos  os  seus 
estabelecimentos e obras de construção civil, em relação à NFLD, LDC, AI, LDCG e DCG, 
cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

•  (LDCG – Lançamento de Débito Confessado em GFIP e 

•  DCG – Débito Confessado em GFIP: documentos em implementação) 

•  o sujeito passivo deverá estar em dia com as parcelas relativas a acordos de parcelamento, 
considerados todos os seus estabelecimentos e obras de construção civil; 

•  somente  é  permitida  a  compensação  de  valores  que  não  tenham  sido  alcançados  pela 
prescrição; 

•  a  compensação  somente  poderá  ser  realizada  em  recolhimento  de  períodos  subseqüentes 
àqueles a que se refiram os valores pagos indevidamente. 

A compensação entre  crédito  e débito  tributário  efetiva­se por  iniciativa  do 
contribuinte, mas  com  risco  para  ele. A  compensação  feita,  no  âmbito  de  tributo  sujeito  ao 
lançamento por homologação,  como no caso,  fica a depender da homologação da autoridade 
fiscal, que pode e deve fiscalizar o contribuinte, examinar seus livros e documentos, verificar 
os cálculos e efetuar o lançamento de valor de compensação indevida, no todo ou em parte.  

No  caso  em  exame,  foram  compensados  valores  relativos  a  rubricas 
integrantes do salário de contribuição como férias gozadas, férias proporcionais, adicional de 
1/3  de  férias  e  horas  extras,  sem  que  a  recorrente  tenha  demonstrado  porque  ocorreu  o 
recolhimento indevido que daria azo à compensação. 

Pela  análise dos  autos,  verifica­se que os valores pagos pela  recorrente  aos 
segurados  não  se  enquadram  nas  hipóteses  previstas  em  Lei  como  isentas  de  contribuições 
sociais; mais precisamente no parágrafo 9º, do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91.  

"Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

 I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) (...) 

 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

a)os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, 
salvo  o  salário­maternidade;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 
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b)  as  ajudas  de  custo  e  o  adicional  mensal  recebidos  pelo 
aeronauta  nos  termos  da  Lei  nº  5.929,  de  30  de  outubro  de 
1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976; 

d)  as  importâncias  recebidas  a  título  de  férias  indenizadas  e 
respectivo  adicional  constitucional,  inclusive  o  valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o 
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho­CLT; (Redação dada 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

e) as importâncias: (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

1.  previstas  no  inciso  I  do  art.  10  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro  de  1988,  do  empregado  não  optante  pelo  Fundo  de 
Garantia do Tempo de Serviço­FGTS;  (Incluído pela Lei nº 9.528,  de 
10/12/97) 

3.  recebidas a  título da  indenização de que  trata o art.  479 da 
CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97, Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
nº  5.889,  de  8  de  junho  de  1973;  (Incluído  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

5.  recebidas  a  título  de  incentivo  à  demissão;  (Incluído  pela Lei  nº 
9.528, de 10/12/97) 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

7.  recebidas  a  título  de  ganhos  eventuais  e  os  abonos 
expressamente desvinculados do  salário;  (Incluído  pela Lei  nº  9.711, 
de 20/11/98) 

8. recebidas a título de licença­prêmio indenizada; (Incluído pela Lei 
nº 9.711, de 20/11/98) 

9 recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei 
nº  7.238,  de  29  de  outubro  de  1984;  (Incluído  pela  Lei  nº  9.711,  de 
20/11/98) 

f)  a  parcela  recebida  a  título  de  vale­transporte,  na  forma  da 
legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, 
na  forma  do  art.  470  da  CLT;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

h)  as  diárias  para  viagens,  desde  que  não  excedam  a  50% 
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal; 

i)  a  importância  recebida a  título de bolsa de complementação 
educacional  de  estagiário,  quando  paga  nos  termos  da  Lei  nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
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j)  a participação nos  lucros ou  resultados da  empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica; 

l)  o  abono  do  Programa  de  Integração  Social­PIS  e  do 
Programa de Assistência ao Servidor Público­PASEP; (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

m)  os  valores  correspondentes  a  transporte,  alimentação  e 
habitação  fornecidos  pela  empresa  ao  empregado  contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro  de  obras  ou  local  que,  por  força  da  atividade,  exija 
deslocamento  e  estada,  observadas  as  normas  de  proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluído pela Lei nº 9.528, 
de 10/12/97) 

n)  a  importância  paga  ao  empregado  a  título  de 
complementação  ao  valor  do  auxílio­doença,  desde  que  este 
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

o)  as  parcelas  destinadas  à  assistência  ao  trabalhador  da 
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, 
de 1º de dezembro de 1965; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

p)  o  valor  das  contribuições  efetivamente  pago  pela  pessoa 
jurídica  relativo  a  programa  de  previdência  complementar, 
aberto  ou  fechado,  desde  que  disponível  à  totalidade  de  seus 
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º 
e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico,  próprio  da  empresa  ou  por  ela  conveniado, 
inclusive  o  reembolso  de  despesas  com  medicamentos,  óculos, 
aparelhos  ortopédicos,  despesas  médico­hospitalares  e  outras 
similares,  desde  que  a  cobertura  abranja  a  totalidade  dos 
empregados  e dirigentes da  empresa;  (Incluído  pela Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

r)  o  valor  correspondente  a  vestuários,  equipamentos  e  outros 
acessórios  fornecidos  ao  empregado  e  utilizados  no  local  do 
trabalho para prestação dos respectivos serviços;  (Incluído pela Lei 
nº 9.528, de 10/12/97) 

s)  o  ressarcimento  de  despesas  pelo  uso  de  veículo  do 
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a 
legislação  trabalhista,  observado  o  limite máximo  de  seis  anos 
de  idade,  quando  devidamente  comprovadas  as  despesas 
realizadas; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

t)  o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica,  nos  termos  do  art.  21  da  Lei  nº  9.394,  de  20  de 
dezembro  de  1996,  e  a  cursos  de  capacitação  e  qualificação 
profissionais  vinculados  às  atividades  desenvolvidas  pela 
empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela 
salarial  e que  todos os  empregados e dirigentes  tenham acesso 
ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 
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u)  a  importância  recebida  a  título  de  bolsa  de  aprendizagem 
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo 
com  o  disposto  no  art.  64  da  Lei  nº  8.069,  de  13  de  julho  de 
1990; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

v)  os  valores  recebidos  em  decorrência  da  cessão  de  direitos 
autorais; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

Frente à disciplina legal  supra, denota­se que os pagamentos efetuados pela 
recorrente  a  título  de  "horas­extras",  "férias  1/3",  "férias  gozadas"  e  "férias  proporcionais", 
integram o salário de contribuição, conforme artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/91 
 

Ainda,  é  de  se  considerar  que  parte  dos  valores  compensados  já  estariam 
alcançados  pela  prescrição,  de  acordo  com  o  artigo  253,  do  Regulamento  da  Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99: 

Art.  253.  O  direito  de  pleitear  restituição  ou  de  realizar 
compensação  de  contribuições  ou  de  outras  importâncias 
extingue­se em cinco anos, contados da data: 

I – do pagamento ou recolhimento indevido; ou 

II – em que tenha se tornado definitiva a decisão administrativa 
ou passar em  julgado a sentença  judicial que  tenha reformado, 
anulado ou revogado a decisão condenatória. 

Da  leitura  do  dispositivo  legal  tem­se  que  os  fatos  geradores  ocorridos  até 
02/2004,  já  estariam  prescritos,  eis  que  a  primeira  GFIP  com  a  informação  relativa  à 
compensação foi apresentada em 30/04/2009, relativa à competência 04/2009. 

Entretanto,  como  a  recorrente  não  comprovou  que  os  recolhimentos 
efetuados,  relativamente  às  rubricas  já  nominadas,  são  indevidos  e  por  definição  legal  os 
mesmo  devem  integrar  o  salário  de  contribuição,  está  correta  a  glosa  das  compensações 
efetuadas, não prevalecendo nem as competências posteriores a 02/2004. 

No que se refere aos exercentes de mandato eletivo, com efeito, a Resolução 
n° 26/2005 do Senado Federal suspendeu a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da Lei 
nº 8.212/1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506/1997, em virtude de declaração 
de  inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal,  em decisão definitiva nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 351.717­1/PR. 

RESOLUÇÃO SENADO FEDERAL nº 26, de 21 de junho de 2005 

O Senado Federal resolve:  

Art. 1º É suspensa a execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 
da Lei Federal nº 8.212, de 24 de  julho de 1991, acrescentada 
pelo §1º do art. 13 da Lei Federal nº 9.506, de 30 de outubro de 
1997,  em  virtude  de  declaração  de  inconstitucionalidade  em 
decisão  definitiva  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do 
Recurso Extraordinário nº 351.717­1 ­ Paraná.  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
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De acordo com o previsto no §2º do art. 1º do referido Decreto, os efeitos da 
suspensão da execução pelo Senado Federal seriam retroativos à data de entrada em vigor da 
norma declarada inconstitucional. 

Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997. 

Art. 1º As decisões do Supremo Tribunal Federal que  fixem, de 
forma  inequívoca  e  definitiva,  interpretação  do  texto 
constitucional  deverão  ser  uniformemente  observadas  pela 
Administração Pública Federal direta e indireta, obedecidos aos 
procedimentos estabelecidos neste Decreto. 

§1º Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal 
que declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em 
ação  direta,  a  decisão,  dotada  de  eficácia  ex  tunc,  produzirá 
efeitos  desde  a  entrada  em  vigor  da  norma  declarada 
inconstitucional, salvo se o ato praticado com base na lei ou ato 
normativo  inconstitucional  não  mais  for  suscetível  de  revisão 
administrativa ou judicial. (grifos nossos)  

§2º O disposto no parágrafo anterior aplica­se, igualmente, à lei 
ou  ao  ato  normativo  que  tenha  sua  inconstitucionalidade 
proferida, incidentalmente, pelo Supremo Tribunal Federal, após 
a suspensão de sua execução pelo Senado Federal. 

 

O  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  publicou  o  Ato  Declaratório 
Executivo RFB n° 60, de 17 de outubro de 2005, dispondo em seu Art. 1º que “A suspensão, 
pela Resolução nº 26 do Senado Federal, da execução da alínea "h" do inciso I do art. 12 da 
Lei nº 8.212, de 1991, acrescentada pelo §1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 1997, produz efeitos 
ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional”. 

Nesse contexto, até o dia 18 de setembro de 2004, os exercentes de mandato 
eletivo não poderiam ser considerados segurados obrigatórios do RGPS, por falta de previsão 
legal. Somente a contar da data de vigência da Lei n° 10.887/2004, diga­se, 19 de setembro de 
2004, é que o  exercente de mandato eletivo não vinculado a Regime Próprio de Previdência 
Social  passou  a  ser  caracterizado  como  segurado  obrigatório  do  RGPS,  na  qualidade  de 
segurado empregado. 

Ocorre  que  a  norma  disposta  no  §2º  do  art.  1º  do  Decreto  n°  2.346/1997, 
aplicável  nas  hipóteses  em  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  na  via  incidental,  declara 
inconstitucional lei ou ato normativo, deixa dúvidas quanto o estabelecimento do termo inicial 
do  prazo  prescricional  para  o  exercício  do  direito  de  repetição  de  indébito,  uma  vez  que  a 
suspensão da norma pelo Senado Federal não opera efeitos ex tunc, como no hipótese descrita 
no §1º do mesmo dispositivo  legal, mas  sim,  efeitos ex nunc,  de  forma que não  faz  sentido, 
nestes caso, a decisão retroagir à data de entrada da norma declarada inconstitucional. 

O Código Tributário Nacional, por seu turno, estatui em seu art. 168, II que o 
direito de pleitear a restituição extingue­se com o decurso do prazo de 5 anos, contados da data 
em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que 
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória. 

Código Tributário Nacional ­ CTN  
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Art.  168. O  direito  de  pleitear  a  restituição  extingue­se  com  o 
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  nas  hipótese  dos  incisos  I  e  II  do  artigo  165,  da  data  da 
extinção do crédito tributário; 

II  ­  na hipótese do  inciso  III do artigo 165, da data  em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado 
a  decisão  judicial  que  tenha  reformado,  anulado,  revogado  ou 
rescindido a decisão condenatória. 

Deflui de uma interpretação teleológica da norma estampada no inciso II do 
art. 168 acima transcrito que, na hipótese tratada nos autos, o termo a quo para a contagem do 
prazo tem início com a publicação da Resolução n° 26/2005 do Senado Federal, uma vez que 
somente a contar de então, os contribuintes estranhos ao Recurso Extraordinário nº 351.717­1, 
passaram a usufruir dos efeitos dimanados da decisão do STF, graças aos efeitos erga omnes 
em que se opera a Resolução do Senado Federal. 

Pelo  exposto,  entendo  que  os  valores  relativos  às  contribuições  dos 
exercentes de mandato eletivo ainda não estavam alcançados pela prescrição, nas competências 
em que se efetivou a compensação. 

Todavia,  há  que  ser  observados  outros  fatos  determinantes  para  a  glosa 
efetuada  pelo  fisco,  pois  consta  do  relatório  fiscal  que  após  busca  no  CNIS  –  Cadastro 
Nacional  de  Informações  Sociais  e  nas  GFIP’s  não  foi  localizada  qualquer  informação  a 
respeito  do  Prefeito  e  Vice­Prefeito,  no  período  de  02/1998  a  12/2000,  02/2002,  11/2003  e 
12/2003, o que objeta a compensação, porque primeiro deveria haver a informação em GFIP da 
remuneração dos segurados, após a retificação de tal informação frente a inconstitucionalidade 
da exação para que se pudesse proceder à compensação.  

Ademais, no que se refere aos vereadores, o fisco informa e a recorrente não 
contesta  que  os  mesmos  estão  vinculados  à  Câmara  Municipal,  com  CNPJ  distinto  da 
Prefeitura Municipal, não havendo como se promover a compensação de valores recolhidos em 
um CNPJ para outro. 

E, por derradeiro, não foi observado que as compensações a serem efetuadas 
devem  ser,  obrigatoriamente,  precedidas  da  retificação  das  GFIP’s  onde  deveriam  ter  sido 
excluídos  os  exercentes  de  mandato  eletivo  e  as  demais  contribuições  tidas  pela  recorrente 
como  indevidas,  pois  do  contrário  a  recorrente  reduziu  suas  contribuições  para  a  seguridade 
social, enquanto as GFIP’s contém recolhimentos informados a maior, causando distorções nas 
futuras concessões de benefícios previdenciários. 

A obrigatoriedade da retificação das  informações contidas em GFIP para  se 
efetivar a compensação dos valores relativos à contribuição dos exercentes de mandato eletivo, 
está  respaldada,  por  período  de  regência,  nas  Instruções  Normativas  SRP  n.º  15/2006, 
atualizada pela IN RFB n.º 909/2009, IN RFB n.º 900/2008 e Portaria MPS n.º 133/2006, cujos 
artigos seguem abaixo transcritos: 

Portaria MPS n.º 133/2006 

Art. 4º Eventual compensação ou pedido de restituição por parte 
do ente federativo observará as seguintes condições: 
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I  ­  será  precedido  de  retificação  da Guia  de  Recolhimento  do 
Fundo  de Garantia  por  Tempo  de  Serviço  e  de  Informações  à 
Previdência Social ­ GFIP; 

II ­ quando envolver valores descontados, será necessariamente 
precedido de declaração do exercente de mandato eletivo de que 
está ciente que esse período não será computado no seu  tempo 
de  contribuição  para  efeito  de  benefícios  de  Regime  Geral  de 
Previdência  Social,  bem  como  da  comprovação  de  devolução 
dos recursos ao segurado ou de autorização deste; e 

III ­ obedecerá ao prazo prescricional previsto em lei. 

Instrução Normativa n.º  15/2006,  atualizada pela  Instrução Normativa RFB 
n.º 909/2009: 

Art. 6º É  facultado ao ente  federativo, observado o disposto no 
art.  3°  compensar  os  valores  pagos  à  Previdência  Social  com 
base  no dispositivo  referido  no  art.  1o,  observadas  as  seguintes 
condições: 

I ­ a compensação deverá ser precedida de retificação das GFIP, 
para  excluir  destas  todos  os  exercentes  de  mandato  eletivo 
informados, bem como, a remuneração proporcional ao período 
de  1°  a  18  na  competência  setembro  de  2004  relativa  aos 
referidos exercentes; 

II  ­  deverá  ser  realizada  com  contribuições  previdenciárias 
declaradas em GFIP;(Nova redação dada pela IN RFB N° 909, DE 14/01/2009) 

 

Instrução Normativa RFB n.º 900/2008: 

Art.  45.  No  caso  de  compensação  indevida,  o  sujeito  passivo 
deverá  recolher  o  valor  indevidamente  compensado,  acrescido 
de juros e multa de mora devidos. 

Parágrafo  único.  Caso  a  compensação  indevida  decorra  de 
informação  incorreta  em  GFIP,  deverá  ser  apresentada 
declaração retificadora  

Portanto, resta indubitável a obrigatoriedade da retificação das GFIP’s como 
elemento  primeiro  e  necessário  à  efetivação  da  compensação,  o  que  não  foi  efetuado  pela 
recorrente,  de  forma  que  se  mostrou  correta  a  glosa  das  compensações  efetivadas  pela 
recorrente  relativamente  às  contribuições dos  exercentes de mandato  eletivo, prefeito  e vice­
prefeito.  

Quanto  à  argüição  da  recorrente  de  que  a  compensação  de  contribuições 
inconstitucionais não podem encontrar obstáculos em normais infralegais, tenho a dizer que o 
artigo  33  da Lei  n.º  8.212/91,  com  a  redação  atualizada  pela  Lei  n.º  11.457/2007,  vigente  à 
época do  lançamento dispõe sobre a competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
com  relação  às  contribuições  previdenciárias  e  isto  lhe  permite  disciplinar  procedimentos  a 
serem seguidos pelas  empresas no que se  refere ao cumprimento das obrigações principais e 
acessórias  relativas  às  contribuições  sociais.  Assim,  é  perfeitamente  possível  que  a  RFB 
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discipline os procedimentos a serem seguidos para a compensação das contribuições recolhidas 
indevidamente, no caso dos exercentes de mandato eletivo:  

Art.  33.  À  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  compete 
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas 
à  tributação,  à  fiscalização,  à  arrecadação,  à  cobrança  e  ao 
recolhimento  das  contribuições  sociais  previstas  no  parágrafo 
único do art. 11 desta Lei, das contribuições  incidentes a  título 
de  substituição  e  das  devidas  a  outras  entidades  e 
fundos.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). 

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

Liege Lacroix Thomasi – Relatora 
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